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b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) 50 % do produto da alienação dos bens perdidos

a favor do Estado, nos termos do artigo 186.º do Có-
digo de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 78/87, de 17 de fevereiro, e do n.º 1 do artigo 35.º
e do artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
janeiro;

f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 172.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 106/98, de 24 de abril

O artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 106/98, de 24 de abril,
que estabelece normas relativas ao abono de ajudas de
custo e de transporte pelas deslocações em serviço pú-
blico, alterado pelo Decreto-Lei n.º 137/2010, de 28 de
dezembro, e pelas Leis n.os 64-B/2011, de 30 de dezembro,
e 66-B/2012, de 31 de dezembro, passa a ter a seguinte
redação:

«Artigo 9.º

[...]

1 — O pagamento da percentagem da ajuda de custo
relativa ao alojamento (50 %), quer em deslocações diá-
rias, quer por dias sucessivos, pode ser substituído, por
opção do interessado, pelo reembolso da despesa efe-
tuada com o alojamento em estabelecimento hoteleiro
até 3 estrelas ou equivalente, até ao limite de € 50.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)»

Artigo 173.º

Alteração à Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro

O artigo 46.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro,
que estabelece o regime jurídico aplicável à prevenção da
violência doméstica, à proteção e à assistência das suas
vítimas, alterada pela Lei n.º 19/2013, de 21 de fevereiro,
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 46.º

[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Para efeitos da determinação do montante do ren-

dimento social de inserção a atribuir a vítimas de violência
doméstica às quais tenha sido atribuído esse estatuto e se
encontrem comprovadamente em processo de autonomi-
zação, não são considerados quaisquer rendimentos do
trabalho de outros elementos do agregado familiar.»

Artigo 174.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto

O artigo 61.º do Decreto-Lei n.º 280/2007, de 7 de
agosto, que estabelece o regime jurídico do património

imobiliário público, alterado pelas Leis n.os 64-B/2011,
de 30 de dezembro, 66-B/2012, de 31 de dezembro, e
83-C/2013, de 31 de dezembro, passa a ter a seguinte
redação:

«Artigo 61.º

[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Nos casos previstos na alínea f) do n.º 1 pode

ser aplicável o regime da renda apoiada, desde que
os arrendatários preencham os requisitos previstos na
lei.»

Artigo 175.º

Alteração ao Código dos Regimes Contributivos 
do Sistema Previdencial de Segurança Social

Os artigos 23.º-A, 31.º, 40.º, 46.º, 197.º e 208.º do Có-
digo dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial
de Segurança Social, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de
16 de setembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 23.º-A

[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Os trabalhadores independentes que se encontrem

sujeitos ao cumprimento da obrigação contributiva.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 31.º

[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — É nulo o enquadramento de trabalhadores que

tenha resultado de falsas declarações prestadas pelo
contribuinte, nomeadamente por não ser verdadeira a
relação laboral comunicada.

Artigo 40.º

[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,

a falta ou a insuficiência das declarações previstas nos
números anteriores podem ser supridas ou corrigidas
oficiosamente pela instituição de segurança social com-
petente, designadamente por recurso aos dados de que
disponha no seu sistema de informação, no sistema de
informação fiscal ou decorrente de ação de fiscalização.

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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